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    Uma imagem vale mais do que mil palavras, sim; mas é em palavras




    (nem que seja só numa) que tu sentes mil imagens. Tudo é linguagem:
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    INTRODUÇÃO




    As condições pedagógicas de formação e fortalecimento da educação brasileira têm melhorado significativamente ao longo do nosso percurso histórico. Os procedimentos consubstanciados pelas ações do Governo, tais como a criação e implementação de campanhas, leis e projetos (PCN) e a distribuição de materiais didáticos via Plano Nacional do Livro Didático (PNLD) buscam assegurar aos estudantes, pelo menos legalmente, o direito à educação básica, oportunizando-lhes uma maior participação na sociedade. No entanto, ainda estamos muito longe de obter os níveis de excelência almejados.




    De acordo com o estudo ‘Atitudes pela Educação’, desenvolvido pelo IBOPE Inteligência e Instituto Paulo Montenegro, publicado pela Academia Brasileira de Ciências (2014), a maior parte dos adolescentes que atualmente estão cursando os ensinos fundamental e médio nas escolas públicas brasileiras é oriunda de famílias cujos pais têm pouco ou nenhum grau de instrução escolar sistematizada, tem irrelevante acesso à leitura de livros literários, jornais e revistas impressas, tampouco é incentivada a obtê-los. Diante desse público, constitui para nós, professores, o desafio de alcançar metodologias e aplicações práticas para o ensino que minimizem ou escamoteiem o enorme déficit educacional de nossos alunos.




    Pressupomos que um ensino de língua que considere o sentido resultante das combinações lexicais, portanto na própria língua, e que ajude o aluno a compreender melhor o texto, o ajudará de forma expressiva a melhorar seus níveis de entendimento e, consequentemente, a educação como um todo, uma vez que todas as demais disciplinas de qualquer currículo também usam a leitura como meio pedagógico. Uma proposta dessa natureza possibilitaria maximizar o domínio discursivo do aluno, empoderando-o com uma ampla compreensão da lógica organizacional que subjuga nosso mundo social, e também suscitaria uma prática pedagógica capaz de levar o educando a interagir, entender e atuar com sagacidade em seu próprio meio.




    Leituras, buscas e pesquisas realizadas em bibliotecas, revistas e sites nos permitem afirmar que já existem alguns trabalhos que se dedicaram a estudar e a propor modelos teóricos e ferramentas metodológicas práticas com a visão de ensino e compreensão vislumbrados nos parágrafos anteriores. Esses trabalhos buscaram analisar a manifestação, a origem, a emergência dos sentidos produzidos nos textos pelo uso da própria língua à luz da Semântica Linguística, também conhecida como Teoria da Argumentação na Língua, do filósofo e linguista francês Oswald Ducrot e Marion Carel.




    De vários trabalhos, podemos mencionar o estudo desenvolvido por Elenice Andersen (2006), Fábulas e Parábolas: um esboço para interpretação de textos à luz da Teoria dos Blocos Semânticos; o trabalho de Claudio Primo Delanoy (2008), Uma definição de leitura pela teoria dos blocos semânticos e o trabalho de pesquisa desenvolvido por Marlene Teixeira e Sabrina Ferreira (2008), Leitura na escola: um barco à deriva?. No entanto, até o momento, não consta nenhum trabalho que busque analisar as possíveis contribuições da Semântica Linguística no processo de seleção dos livros didáticos do Ensino Fundamental.




    O livro didático é a principal ferramenta de ensino utilizada pelos professores de língua portuguesa no Brasil, sendo assim, torna-se necessário que a seleção desse material seja executada com muito critério e atenção. É por meio do livro didático que o professor realiza quase todas as atividades de leitura, interpretação, exercícios gramaticais, propostas de redação dentre outras atividades cotidianas ambientadas em sala de aula. Todo o estudo justifica-se, dentre outros motivos, pelo fato de a compreensão leitora ser uma habilidade a ser desenvolvida e aprimorada continuamente.




    É sabido que a leitura de textos verbais, escritos não é uma habilidade inata ao ser humano, trata-se de uma construção infinita e constante que pode ser melhorada a cada momento. No entanto, podemos afirmar, com base no relatório do Saeb (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica) 2011, que as aulas de língua portuguesa ainda carecem estratégias que viabilizem leitura e compreensão textual de qualidade. Através de análises realizadas em textos publicados em vários livros didáticos, constatamos que a maior parte dos textos prioriza o estudo de conteúdos gramaticais, tentando proporcionar ao aluno o conhecimento das regras da norma estabelecida pela elite cultural do país. No entanto, essa forma de ensino tem mostrado resultados pouco significativos e satisfatórios.




    O relatório do Saeb nos permite sustentar que falta ao aluno do Ensino Fundamental a capacidade de compreender satisfatoriamente textos, gráficos, tabelas. Essa dificuldade foi identificada pela falta de habilidade para entender enunciados, organizar o pensamento e pelo vocabulário limitado. O déficit na capacidade de compreensão acaba causando prejuízos no processo educacional. Dessa forma, as dificuldades dos nossos alunos em compreensão se acumulam e são levadas à universidade. Portanto, precisamos refletir sobre o ensino que estamos proporcionando aos nossos alunos e repensar o uso do livro didático nas aulas de língua portuguesa, principalmente durante os anos do Ensino Fundamental, pois é nesse período que o aluno costuma construir o hábito da leitura e desenvolver a habilidade de pensar a linguagem.




    Com base nessa perspectiva, propomo-nos a analisar em manuais do professor de três livros de língua portuguesa direcionados ao último ano do Ensino Fundamental, assim como as atividades de leitura, produção textual e as perguntas de compreensão de texto intentando verificar se o uso das ferramentas propiciadas pela aplicação da Semântica Linguística justifica levar a teoria em consideração no momento da seleção do material didático. Concebemos que as possibilidades de aprendizagem para o ensino da nossa língua portuguesa encontram-se diretamente relacionadas ao domínio da produção textual (oral e escrita) bem como aos recursos de concepção de textos nos diversos gêneros textuais nas esferas sociais onde circulam, ou seja, concebemos que a educação linguística contribui diretamente para a promoção social e intelectual dos alunos.




    Entendemos que quase toda teoria linguística apresenta um novo e possível olhar sobre a linguagem, novas metodologias, distintos enfoques, mas também tem suas especificidades e limitações. Deixamos claro que, com a apresentação desta possibilidade de uso da Teoria da Argumentação na Língua, não é nossa pretensão patentear a Semântica Linguística como a panaceia capaz de dirimir as várias estratégias e habilidades necessárias para realizar leitura, compreensão e produção textual de modo satisfatório ou como uma teoria que invalida ou impossibilita a aplicação concomitante com outros aportes teóricos cuja intenção/propósito também seja aperfeiçoar o tratamento textual quer na produção, quer na leitura.




    A metodologia empregada neste estudo está diretamente vinculada a estudos, procedimentos e a ferramentas linguísticas cingidos à Semântica Linguística ducrotiana que possibilita as análises e descrições necessárias ao desenvolvimento desta proposta.




    Com o propósito de orientar nosso trabalho, não podemos nos privar de apresentar também as duas questões norteadoras: i) os pressupostos teóricos e as ferramentas linguísticas da Teoria da Argumentação na Língua (ANL) devem ser levados em consideração no momento de escolha do material didático de língua portuguesa? ii) quais ferramentas linguísticas da ANL são mais adequadas ao ensino de língua portuguesa nos anos finais do Ensino Fundamental?




    A partir das questões mencionadas acima, temos como objetivo geral analisar os manuais de livros didáticos direcionados ao professor de língua portuguesa bem como as propostas de interpretação de texto concebidas no(s) livro(s) didático(s) e suas implicações para o desenvolvimento da competência linguístico-discursiva do aluno podem ser desenvolvidas com o aporte teórico da ANL e, como objetivos específicos; i) tentar identificar a existência de problemas nas questões de interpretação de texto nos livros didáticos do ensino fundamental e como estes ensinam o aluno a ler e, ii) verificar se há relação entre os conceitos da ANL e os eixos de reflexão propostos nos PCN e no PNLD para ensino de língua.




    O estudo está estruturado do seguinte modo: no primeiro capítulo, faremos um breve levantamento a respeito do percurso relativo à adoção do material didático (com ênfase no livro didático de língua portuguesa) e mostraremos como a concepção e a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) tentou nortear, definir e alinhar teorias e procedimentos atitudinais e pedagógicos que devem ser usados em cada etapa do processo de ensino e aprendizagem nas escolas brasileiras e ainda, como se deu a criação e as atualizações do Plano Nacional do Livro Didático, analisando como esses dois programas do governo federal impactaram o ensino da língua portuguesa nos anos finais do ensino fundamental. Em sequência, mencionaremos o atual modelo de adoção e regulamentação do livro didático no Brasil. Veremos que o MEC (Ministério da Educação) vem, desde 1985 e de forma paulatina, desenvolvendo e aperfeiçoando uma política de apreciação, aquisição e distribuição de livros didáticos que, atualmente, assiste a alunos e a professores de todas as disciplinas e as fases dos ensinos fundamental e médio em todo território brasileiro.




    No segundo capítulo, abordaremos os pressupostos teóricos da Semântica Linguística e suas atualizações às quais faremos constantes alusões para o desenvolvimento desta pesquisa. Exporemos, na seção, conceitos e procedimentos que presumimos poder se transformar em ferramentas de ensino para os professores de língua portuguesa.




    No terceiro capítulo, exporemos a metodologia e faremos as apresentações dos três manuais dos livros didáticos de língua portuguesa do 9º ano que compõem o corpus dessa pesquisa. Para a seleção de quais livros didáticos usar neste estudo, utilizamo-nos da credibilidade que o PNLD alcançou em nível nacional e como critério prioritário o material deveria ter sido apreciado e aprovado pelo programa e já ter sido adotado por alguma escola pública. Serão analisados os componentes das unidades constantes nos materiais didáticos e, ainda, faremos um levantamento específico a respeito da proposta de leitura e produção escrita e oral em cada um dos manuais.




    No quarto capítulo, realizaremos análises de um capítulo de cada um dos materiais didáticos eleitos para o desenvolvimento deste trabalho em que aplicaremos os pressupostos teóricos e práticos da Semântica Linguística. Tentaremos, assim, evidenciar para os professores de língua portuguesa como é viável entender os textos a partir de seus próprios componentes lexicais por meio da utilização de uma proposta linguística apropriada e, ainda, como encerramento da quarta parte, discutiremos os resultados a serem alcançados e sintetizaremos nosso estudo.


  




  

    1 • ALGUMAS CONSIDERAÇÕES E EXIGÊNCIAS DOS DOCUMENTOS OFICIAIS: PNLD e PCN




    Uma vez que este estudo tem como principal propósito mostrar as contribuições que a Semântica Linguística ducrotiana pode oferecer ao ensino de línguas (neste trabalho, a língua portuguesa especificamente) quando da seleção de livros didáticos, pretendemos mostrar, neste capítulo, o que os documentos oficiais, Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), propõem, sugerem, exigem e esperam que os autores e editores de materiais didáticos contemplem na elaboração de seus livros, aquilo que se mostra passível de ser explorado e ensinado fazendo uso prático das possíveis contribuições da Teoria da Argumentação na Língua de Oswald Ducrot e colaboradores.




    Inicialmente, vamos mencionar, de forma concisa, um pouco da história a respeito da adoção do livro didático no Brasil, do início do século passado até nossos dias, destacando o surgimento do Programa Nacional do Livro Didático e seus desdobramentos. Logo após, trataremos de outro documento oficial, denominado PCN-EF, e suas implicações no ensino da língua portuguesa. Na sequência, tentaremos mostrar os pontos em comum existentes entre os dois documentos oficiais e a ANL de Ducrot. Na seção seguinte, com o intuito de dar resposta ao objetivo geral, vamos examinar o que os encartes direcionados aos professores dos livros didáticos de língua portuguesa dos anos finais do Ensino Fundamental concebem como proposições de tarefas, o modo como os exercícios são desenvolvidos; a coerência entre a metodologia teórica apresentada nos manuais e suas aplicabilidades no decorrer das atividades. Propomo-nos a fazer uma análise dos encartes que acompanham o livro do professor onde se encontram expostas as teorias e as metodologias usadas na concepção de três coleções atualmente adotadas em escolas públicas na cidade de Pires do Rio, Goiás.




    Para falarmos a respeito da seleção de livros didáticos e do encarte do livro do professor de língua portuguesa, seus pressupostos e direcionamentos para o ensino da língua, apresentaremos algumas implicações envolvidas na adoção do material didático pelas escolas públicas do Brasil. Primeiro vamos a um rápido apanhado sobre o percurso da adoção do material didático e, em sequência, mencionaremos o atual modelo de adoção e regulamentação do livro didático brasileiro.




    Entre as décadas de 1920 a 1950, ocorreram várias reviravoltas políticas e sociais que, obviamente, impactaram a educação. Podemos destacar a ascensão de Vargas à Presidência da República, o fortalecimento do movimento operário, a industrialização nas grandes cidades e o aumento significativo do êxodo rural. É na década de 1930 que surgem os primeiros registros de livros didáticos legitimamente brasileiros. Antes, os manuais ainda seguiam um currículo mais próximo daquele trazido pelos portugueses.




    Em 1942, é feita uma reforma na educação, porém seus resultados se mostram pífios e a educação continua sob o regimento de parâmetros obsoletos trazidos até o surgimento da Lei de Diretrizes e Bases apresentada em 1961, ano que também marca o início do enorme êxodo rural no Brasil, principal responsável pela significativa expansão da oferta de ensino em escolas públicas.




    O momento da emergência do livro didático no Brasil encontra-se imiscuído com a política do livro didático (ressaltamos que não temos como meta uma abordagem mais aprofundada sobre os aspectos políticos em si). No começo dessa trajetória houve uma sequência de leis, medidas provisórias e decretos que começaram a ser publicados em meados da década de 30 do século passado. No início do processo, o poder público centralizava todas as tomadas de decisões em relação ao material didático. Sindicatos de trabalhadores da educação, docentes da disciplina língua portuguesa, associações de pais e alunos, equipes técnicas, ninguém externo ao MEC foi convidado a opinar a respeito das adoções, atitude contrária ao que já era realizado em outras nações. Vejam o que diz uma especialista em educação:




    Essa política não é senão um aspecto particular da política educacional global, que por sua vez, se insere nas mudanças estruturais político-econômicas da sociedade brasileira como um todo. (...) em outras partes do mundo, equipes de cientistas, associações de pais e mestres, organizações de alunos etc., participam ativamente na definição dos conteúdos dos livros didáticos, sua produção e distribuição nas escolas e nos processos decisórios em geral. (MOTTA, 1997, p. 21 – 22).




    Foi nesse período que ocorreu a criação do Instituto Nacional do Livro Didático, seguido pela Comissão Nacional do Livro Didático e da FENAME (Fundação Nacional de Material Escolar). Ainda de acordo com Motta (ibidem), todos esses órgãos visavam à implementação de um projeto para o livro didático marcado pelo controle político e ideológico da elite, não se preocupando, tampouco se comprometendo, com a qualidade do ensino que seria proporcionada aos alunos das escolas públicas por meio da adoção do material didático.




    O termo ‘livro didático’, entendido até os dias de hoje como o material didático destinado ao ensino, adotado pela escola cuja proposta pedagógica é subordinada aos programas curriculares escolares, foi definido e consagrado nesse período pelo decreto-lei de número 1.006 de 30 de dezembro de 1938 – Artigo 02:




    Compêndios são os livros que expõem total ou parcialmente a matéria das disciplinas constantes dos programas escolares [...] livros de leitura de classe são os livros usados para leitura dos alunos em aula; tais livros também são chamados de livro-texto, compêndio escolar, livro escolar, livro de classe, manual, livro didático. (OLIVEIRA, 1984, p. 22).




    Nessa época, o ensino de língua portuguesa era privilégio apenas das classes mais abastadas. Tanto os professores quanto os alunos pertenciam às classes mais favorecidas, econômica e socialmente. De acordo com Bezerra (2003), o aparecimento em grande escala do livro didático ocorreu concomitantemente com a universalização do ensino no Brasil. Quando o ensino se democratizou, a maioria dos alunos que chegava aos ambientes de ensino possuía ‘conhecimentos precários de gramática prescritiva’ e foi assim que os novos materiais didáticos, para que fossem escolhidos, deveriam apresentar atividades que pudessem minorar essas deficiências e, portanto, deveriam enfatizar seus esforços na concepção de exercícios baseados na gramática prescritiva e fazendo uso excessivo de atividades estruturais.




    Analisando os PCN (neste trabalho, sempre que mencionarmos PCN, estamos tratando da versão de 1998 direcionada às séries finais do Ensino Fundamental), percebemos que o ensino de regras estritamente gramaticais descontextualizadas perdeu a posição prioritária. Convém ressaltar que os PCN não desfavorecem o ensino da gramática prescritiva (também denominada normativa), no entanto o documento discute e examina o modo como essa prática está sendo trabalhada e sugere que o ensino de Língua Portuguesa (e até mesmo de línguas estrangeiras) seja realizado considerando a dimensão semântica da língua. Pressupomos que é por meio de uma maior intensificação do uso da semântica nas práticas escolares, partindo de circunstâncias concretas de comunicação, que se consegue ampliar os conhecimentos, inclusive os gramaticais, do aluno. Levando em consideração a quantidade de trabalhos que tem sido realizada com a utilização dos pressupostos da ANL, cremos ser possível afirmar que a presença da ANL no ensino propicia uma reflexão a respeito da recursividade semântica da língua, favorecendo as competências comunicativa e linguística dos alunos e elucidando os mecanismos de funcionamento da língua.




    O documento, pelo menos como proposta que visa a renovar o ensino de nossa língua materna, aparenta englobar o real uso da língua feito pelos falantes e as tangíveis necessidades de um ensino de língua portuguesa em detrimento do ensino metalinguístico que outrora imperava na ação didática da maior parte dos professores brasileiros.




    Além dessa postura, o ensino de língua portuguesa também era afetado pela dura marcação política no processo de seleção dos livros didáticos que visava também a conseguir a obtenção de um espírito nacional (termo cunhado por Wilhelm von Humboldt), pois o país se encontrava em um momento politicamente delicado. Havia temas que não podiam ser abordados e várias alterações, principalmente nos livros de História e de Língua Portuguesa, foram sugeridas pela Comissão Nacional do Livro Didático. O mesmo autor menciona que houve muitas impugnações em relação aos conteúdos de cunho político-ideológico e raras em relação ao conteúdo ‘linguístico’ que seria entregue aos educandos. Aspectos didáticos e pedagógicos eram preteridos em relação aos morais/cívicos e políticos. O objetivo de fazer doutrinação política e ideológica era tão latente que houve a criação de uma disciplina obrigatória que seria responsável por esse processo; trata-se de O.S.P.B. (Organização Social e Política Brasileira) que era ministrada nas duas últimas séries do Ensino Fundamental.




    Na década de 1970, tanto a Teoria da Comunicação quanto a Linguística Estrutural já contavam com números expressivos de pesquisadores brasileiros que, com a divulgação de trabalhos, artigos e teses, contribuíram com algumas alterações na concepção e tratamento dado aos textos usados nos livros didáticos. Comparando os materiais didáticos dessa época com aqueles anteriormente confeccionados e distribuídos, notamos que, ao lado do texto literário, os autores já agregavam textos de outros gêneros como o publicitário, os editoriais e até tirinhas.




    Posteriormente, já na década de 1980, o livro didático se destaca como um tipo de assistencialismo aos alunos desprovidos de recursos financeiros, com a criação da Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) que também oferecia materiais escolares a um preço bem menor do que daquele praticado pelo mercado. Nessa época, o Brasil já se encontrava no contexto do regime militar e a política assistencialista vinculada ao livro didático, bem como as comissões que norteavam os conteúdos que deveriam constar ou não nos materiais didáticos, já eram alvo de críticas e a legitimidade dessas comissões passaram a ser muito questionadas pelos sindicatos dos trabalhadores da educação e por outros grupos/entidades que se preocupavam com a causa.




    Além da questão relacionada à seleção do livro didático, nesse período, a preocupação com a formação do professor começa, de forma bem incipiente, a ser levada em consideração, pois vários professores que lecionavam para os ensinos Fundamental e Médio ainda não possuíam um diploma de licenciatura e quase sempre externavam dificuldades no uso adequado do livro didático. Batista, no que concerne à relação professor/livro didático assevera:




    Seja em razão de uma inadequada formação de professores (inicial ou continuada), seja em razão de precárias condições de trabalho docente, seja, ainda, em razão das dificuldades enfrentadas para produzir e fazer circular o livro no Brasil (particularmente para fazê-lo circular na escola), o livro didático brasileiro se converteu numa das poucas formas de documentação e consulta empregadas por professores e alunos. Tornou-se, sobretudo, um dos principais fatores que influenciam o trabalho pedagógico, determinando sua finalidade, definindo o currículo, cristalizando abordagens metodológicas e quadros conceituais, organizando, enfim, o cotidiano da sala de aula. (BATISTA, 2003, p.28)




    No início dos anos 90, com o país já livre da opressão militar, a nova situação vigente propiciou a emergência de uma nova política, proposta pela Fundação de Assistência ao Estudante, que sugeria que a escolha dos livros didáticos deveria ser realizada pelos professores de cada unidade escolar. Essa postura fortaleceu a política do livro reutilizável diferente daquele descartável que era distribuído pelos governos anteriores. Essa nova tendência política é resultante da pressão que as comissões de professores e sindicatos fizeram, argumentando que, como os recursos governamentais eram escassos, um livro reutilizável seria muito mais viável do ponto de vista econômico. Essas entidades já não suportavam mais uma política educacional burocrática, centralizadora e autoritária que continuamente excluía o professor das decisões tomadas em relação ao ensino e pretendia, também pela escolha do material didático, assegurar ao aluno mais qualidade em sua formação. Nessa época, o termo ‘formação do cidadão crítico’ não existia. Quando se falava em formação, pensava-se apenas em formação escolar formal (acadêmica), ou seja, dos conhecimentos de conteúdos escolares. De acordo com Pereira (2002), a Linguística só conseguiu ser integralizada nos currículos dos cursos de Letras há menos de quatro décadas e isso nos indica que grande parte dos professores que estava atuando nas salas de aula teve pouco ou nenhum contato com a disciplina e suas teorias quando fizeram seus cursos universitários. Porém, há cerca de 20 anos, a Linguística ganhou destaque no ensino e seus pressupostos teóricos nortearam os novos documentos que o Governo utiliza para criar seus programas, bem como documentos que orientam o trabalho dos professores. Quando utilizada no ensino, a Linguística preconizava uma postura de ensinar focada no aperfeiçoamento da predisposição de compreender e de expressar dos alunos nos momentos em que a comunicação se fazia necessária, ou seja, contribuía para a interação do educando com e na sociedade.




    Atualmente, os programas governamentais entendem que os docentes que ministram aulas de língua portuguesa devem, juntamente com a equipe pedagógica e de gestores escolares, ser os responsáveis pela escolha de todo material didático que será utilizado para o ensino e, em consequência, dos livros que trarão os textos a serem trabalhados em sala de aula pela comunidade escolar que precisa considerar como um de seus objetivos prioritários o de propiciar condições para a formação do cidadão crítico, capaz de ler diferentes gêneros textuais, interpretando-os adequadamente e, se necessário, tendo a capacidade de redigir outros textos com coerência e coesão.




    1.1 A CRIAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO (PNLD)




    Foi somente em meados dos anos 90, mais especificamente no ano de 1997, que a situação político-econômica do país oportunizou a criação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Desde então, houve uma considerável melhoria na elaboração, seleção e distribuição dos livros didáticos indicados para serem usados em todas as escolas do Brasil.




    O PNLD surge com a intenção de assegurar uma normatização mais eficaz e dinâmica do livro didático e tem como objetivos: i. Contribuir para a socialização e universalização do ensino, bem como para a melhoria de sua qualidade, por meio da seleção, aquisição e distribuição de livros didáticos para todos os alunos nas escolas das redes públicas do Ensino Fundamental de todo o país, cadastradas no Censo Escolar; ii. Diminuir as desigualdades educacionais existentes, buscando estabelecer padrão mínimo de qualidade pedagógica para os livros didáticos utilizados nas diferentes regiões do país; iii. Possibilitar a participação ativa e democrática do professor no processo de seleção dos livros didáticos, fornecendo subsídios para uma crítica consciente dos títulos a serem adotados no Programa; e iv. Promover a crescente melhoria física e pedagógica dos livros, garantindo a sua utilização/reutilização por três anos consecutivos. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2007)




    Tendo esses objetivos como norteadores de um trabalho seletivo, com critérios bem estabelecidos e sabendo ser necessário articular a didática com os postulados teóricos pertinentes a cada disciplina, a Secretaria de Educação Fundamental, órgão subordinado ao MEC, estabelece a formação de equipes de profissionais gabaritados (todos os componentes de cada equipe deveriam ter larga experiência docente) nas áreas de conhecimentos constantes nos currículos dos ensinos Fundamental e Médio; cada uma das equipes deveria ser composta por um coordenador e também um assessor que conjuntamente com os peritos pareceristas desenvolveriam a análise e a avaliação dos materiais didáticos que já teriam passado, previamente, por um processo de pré-seleção (edital) de acordo com as indicações concebidas pelas editoras. Na etapa seguinte, os pareceristas precisavam elaborar resenhas dos materiais didáticos aprovados que, a partir de então, passariam a ser componentes do Guia de Livros Didáticos. Nesse processo, a última etapa é o envio do Guia para as unidades escolares, onde uma equipe de cada escola, composta pelos professores regentes de português e coordenadores, fazem uso desse documento impresso como auxílio para a seleção do livro didático.
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